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RESUMO

Desde sempre que as missões da Cavalaria foram: cobrir, informar e combater.

Nesse sentido, tendo em conta as circunstâncias, têm sido utilizados meios muito diversos ajustados ao objectivo maior do cumprimento da missão pelo homem. 

Face às missões que nos são apresentadas pela lei, neste trabalho estudou-se a possibilidade de uma Unidade a Cavalo poder reflectir-se em vantagens militares. 

Assim, este estudo qualitativo pretendeu investigar se a utilização/criação de uma Unidade a Cavalo seria útil para o cumprimento de algumas das diversas missões, pelas quais as FA são responsáveis, com vantagens em relação a outras Unidades e se, numa época em que se fala de crise, os poderosos meios que temos à disposição são de tal forma eficazes que não se justifique a criação dessa Unidade.

Os resultados obtidos revelaram que este tipo de Unidade poderia ser empregue tanto na defesa militar da República, em Operações Internacionais Humanitárias e de Paz, como em outras missões de interesse público.

No que diz respeito à sustentabilidade desta Unidade, concluiu-se que as infra-estruturas já existem, sendo apenas necessários mais recursos animais e humanos. 

Palavras-Chave:

Unidades a Cavalo, Defesa Militar da República, Operações Internacionais Humanitárias e de Paz, Missões de Interesse Público
ABSTRACT

Historically, the Cavalry missions have been covering, informing and fighting. Therefore, very different means have been used, keeping in mind its adjustment to the mission fulfillment by the man, in light of the circumstances.

This work aims to study the possibility of using a Horse Unit with military advantages, considering the tasks that are presented by the law.

Therefore, this qualitative study has tried to establish whether a horse unit would be beneficial to meet some of the missions that the FA are responsible for, with advantages over other units, or, if at a time of crisis, the powerful means, that are available, enable us to do so much that it would be meaningless to consider a Horse Unit.

The results prove that this type of Unit could be favorably used, both in the military defense of the Republic, in International Humanitarian and Peace Operations, as in other missions of public interest.

In what concerns the sustainability of the Unit, it can be concluded that the infra-structures are already available. However additional resources, human and animal, are needed.
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INTRODUÇÃO

1) Enquadramento
Nesta minha tese, proponho-me analisar a adequação temporal do emprego de forças a cavalo no moderno campo de batalha. Pretendo investigar se, aproveitando as infra-estruturas e os recursos animais, financeiros e humanos já existentes, poderemos criar uma unidade a cavalo e empregá-la em algumas das missões do nosso exército, com nítidas vantagens sobre os meios que as unidades neste momento utilizam. Para tal, tenciono estudar a aplicação de uma unidade a cavalo na defesa militar da república, nas missões internacionais, nas missões de interesse público, e analisar a sustentabilidade de uma unidade deste tipo.
2) Justificação do tema
Além de todas as razões já estudadas para a continuidade de solípedes no Exército, para além da prática da arte equestre, haverá alguma possibilidade de Unidades a Cavalo se constituírem como unidades operacionais, de forma a serem empregues em algumas das missões específicas das Forças Armadas (FA), com vantagens, comparativamente às actualmente utilizadas?
A resposta a esta pergunta consubstancia-se como a razão imediata para este meu trabalho.

3) Problema de investigação

Tendo em conta as Missões específicas das FA, a existência de uma Unidade a cavalo no Exército Português consubstancia uma capacidade militar, e é financeiramente sustentável.
4) Objectivo
O objectivo do meu trabalho é, através de um estudo de investigação, concluir se uma Unidade a Cavalo se constitui como uma Capacidade Militar, podendo cumprir diversas missões e tarefas atribuídas às FA pelo enquadramento legal vigente, devidamente sustentável e sustentada financeiramente sem mais encargos do que os já existentes e com vantagens acrescidas em relação a algumas Unidades hoje empregues.
5) Hipóteses
Hipótese 1: Poderá uma unidade a cavalo ser empregue na defesa militar da República?
Hipótese 2: Poderá uma unidade a cavalo ser empregue em missões internacionais, sendo diferenciadora de Forças Armadas de outros países?
Hipótese 3: Poderá uma unidade a cavalo ser empregue em outras missões de interesse público?

Hipótese 4: O levantamento, sustentação e emprego de uma unidade a cavalo é financeiramente sustentável?
6) Metodologia
Para a realização deste Trabalho de Investigação Aplicada, fiz um estudo de várias fontes de informação, quer de livros, quer de revistas ou mesmo de outros trabalhos, analisando-os através do método sistemático e histórico. Após esta análise, elaborei entrevistas tentando que, para cada hipótese, tivesse como entrevistado(s) os militares ou ex-militares que considerei como mais especialistas nas respectivas áreas, e/ou com mais experiência. Apoiei assim as minhas conclusões tanto na revisão da literatura, como também nas experiências vividas por militares nos mais diversos Teatros de Operações (TO).
7) Síntese dos capítulos
O primeiro capítulo deste trabalho fala sobre a metodologia utilizada durante o mesmo, nas fases em que o dividi: fase exploratória, analítica e conclusiva.
Quanto ao segundo capítulo, este trata da Defesa Militar da República, onde estudo as operações ofensivas, defensivas, de retardamento e de protecção da área da retaguarda, de forma a verificar se uma Unidade a Cavalo pode ser empregue vantajosamente neste tipo de missões. 
No terceiro capítulo estudo se uma Unidade a Cavalo tem vantagens ao ser empregue em Operações Internacionais Humanitárias e de Paz.
Da mesma forma no quarto capítulo estudo as vantagens do emprego de uma Unidade deste tipo, mas neste capítulo em missões de interesse público.
O último capítulo trata da sustentabilidade de uma Unidade deste tipo, os recursos necessários e os recursos já existentes, de forma a saber o que é necessário adquirir para constituir uma Unidade a Cavalo.

CAPITULO 1- METODOLOGIA
1.1) Introdução
Este trabalho de investigação foi concebido em três fases de acordo com Manuela Sarmento a saber:

-fase exploratória,
-fase analítica 

-fase conclusiva. 
Na fase exploratória comecei por identificar o problema de investigação, “ Tendo em conta as Missões específicas das FA, a existência de uma Unidade a cavalo no nosso Exército consubstancia uma capacidade militar financeiramente sustentável”. Na mesma fase defini os meus objectivos, de seguida, e depois de algum estudo e pré-análise, formulei as minhas hipóteses e, por fim, optei pelo que considerei o melhor método de pesquisa, utilizei o método sistemático e histórico como metodologia de investigação, do estudo das fontes dadas, de recolha de informação e de análise. Na fase analítica, recolhi informação através da revisão de literatura, com consulta a livros, artigos de revistas e outros trabalhos de investigação e efectuei entrevistas a diversos militares com experiência nas áreas tratadas, de forma a completar e creditar a minha investigação. Na fase conclusiva verifiquei se as minhas hipóteses de investigação eram confirmadas, verifiquei se os objectivos tinham sido alcançados e discuti, resumidamente, os resultados. Findo isto retirei as conclusões e propostas e recomendei uma investigação futura.
1.2) Hipóteses

Para a primeira hipótese “Poderá uma unidade a cavalo ser empregue na defesa militar da República?” baseei-me principalmente no Regulamento de Campanha Operações (RCOp), e em duas entrevistas. A primeira ao professor de Táctica de Cavalaria da Academia Militar, Tenente-Coronel Paulo Ramos, e a segunda também a um professor de Táctica de Cavalaria mas desta vez do Instituto de Estudos Superiores Militares, Major Henriques.

Para a segunda hipótese “Poderá uma unidade a cavalo ser empregue em missões internacionais, podendo ser diferenciadora das Forças Armadas dos outros países?” fiz uma análise ao tipo de missões/operações desempenhadas nos teatros internacionais que consegui através de uma entrevista ao Tenente-Coronel Carlos Simões de Melo, a desempenhar funções como analista no Joint Analysis and Lessons Learned Centre (JALLC). Tentei, através de entrevistas a militares que participaram nas campanhas de África com unidades a cavalo saber quais foram as lições apreendidas por parte destes, e que vantagens tiraram, visto que tanto naquelas campanhas como algumas de hoje em dia, a tipologia do inimigo é semelhante, isto é, desconhecido, sem dimensão, cara ou nome. Também no contexto da análise das missões, estudei o modo de emprego dos cavalos por parte da GNR em território nacional, uma vez que é muito semelhante a outras desempenhadas pelo Exército no âmbito do seu emprego no exterior do Território Nacional, através do estudo do seu manual, e uma entrevista ao comandante da unidade a cavalo da GNR, TCorl Mariz dos Santos.
Para a terceira hipótese “Poderá uma Unidade a cavalo ser empregue em outras missões de interesse público?” com base nos protocolos existentes entre o Exército e a protecção civil, analisei os relatórios referentes a um patrulhamento de vigilância de prevenção a incêndios a cavalo, executado pela Escola Prática de Cavalaria, e mais uma vez a entrevista ao Comandante da Unidade da GNR, de forma a saber como é efectuado este tipo de patrulhamento por uma unidade com essa experiência.

Para a quarta hipótese “O levantamento, sustentação e emprego de uma unidade a cavalo, é financeiramente sustentável?” analisei um estudo sobre as necessidades de uma unidade deste tipo já existente, que é o caso da GNR, e um estudo dos recursos existentes no CMEFD. Depois de uma comparação, retirei as minhas conclusões.
1.3) Métodos
O método é o conjunto de procedimentos que visa descobrir algo novo (Santos J. R., 2005), é a “arte de bem pensar o objecto e de bem escolher e utilizar os instrumentos tendo em vista a resolução do problema formulado” (Santos J. R., 2005, p. 10).

A principal base de recolha de dados para esta investigação tem por base o método inquisitivo. Este é um método que se baseia no interrogatório escrito ou oral (Sarmento, 2008). Assim optou-se por fazer uma pesquisa qualitativa, através de entrevistas individuais, pois é aquele que melhor se adapta ao fenómeno que se pretende estudar, isto é, de acordo com as missões que têm que ser desempenhadas pelas FA, se uma Unidade a Cavalo tem capacidade para desempenhar algumas dessas missões vantajosamente, aproveitando recursos já existentes.
A escolha deste método de pesquisa para o presente estudo de investigação foi, então, baseada nos motivos acima mencionados. Espera-se, assim “obter uma ampla compreensão do fenómeno na sua totalidade” (Almeida & Pinto, 1990, p. 87).

1.4) Conclusões

Pelo facto de a temática em estudo se encontrar pouco investigada e, portanto, pouco desenvolvida, a análise e discussão dos dados colhidos constituíram-se como um desafio para o investigador.

O período de tempo disponível para a concretização deste estudo de investigação constituiu-se como uma limitação do mesmo, tendo surgido, consequentemente, a necessidade de proceder a uma adaptação e reorganização do trabalho de campo e da elaboração do relatório.

Mas apesar destas limitações os objectivos foram atingidos com o método escolhido
CAPITULO 2- UTILIZAÇÃO DE UNIDADES A CAVALO NA DEFESA MILITAR DA REPÚBLICA

2.1) Introdução
De acordo com o que está escrito na lei, mais precisamente na Constituição da República, a missão primária é a defesa militar da República (Art 275º alínea 1). E ao analisar o Conceito Estratégico de Defesa Nacional, podemos constatar que esta tem como objectivo garantir a independência nacional, a integridade do território e a liberdade e segurança das populações, contra qualquer agressão ou ameaça externas. Compete-lhe ainda, garantir a liberdade de acção dos órgãos de soberania, o regular funcionamento das instituições democráticas, a possibilidade de realização das tarefas fundamentais do Estado e o reforço dos valores e capacidades nacionais, assegurando a manutenção ou restabelecimento da paz, em condições que correspondam aos interesses nacionais.

Assim sendo, o Conceito Estratégico de Defesa Nacional visa a definição dos aspectos fundamentais da estratégia global do Estado, de modo a alcançar os objectivos da política de Defesa Nacional. (4http://www.mdn.gov.pt/Defesa/Conceitos/CEDN.htm) 

Na Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças Armadas, a missão genérica das FA é a de assegurar a defesa militar contra a agressão ou ameaças externas. (Art 2 alínea 1). 
Quanto ao Exército mais propriamente, este tem, na sua Lei Orgânica, definidas as missões de entre as quais, a que mais nos interessa para este capítulo é a referida no Capítulo I, Artigo 1º alínea 1, que diz “ O Exército tem por missão cooperar, de forma integrada, na defesa militar da República, através da realização de operações terrestres.” (Decreto-Lei n.º 61/2006 de 21 de Março). É nesta sequência que irei estudar, para alguns tipos de operações utilizadas para satisfazer esta missão, se será ou não vantajoso o emprego de unidades a cavalo.
2.2) Operações Defensivas
Segundo o Regulamento de Campanha de 2005, executa-se uma operação defensiva, para impedir o inimigo de conquistar terreno ou que penetre na área defendida, quando este detém a iniciativa. Assim, a finalidade principal das operações defensivas, é reunir as condições necessárias para passar a ofensiva.
Este tipo de operações tem então como objectivos:
- provocar o insucesso do ataque do inimigo desgastando a sua capacidade ofensiva;
- manter a posse do terreno e impedir o seu controlo por parte do inimigo;
- ganhar tempo;
- economizar forças de modo a permitir a sua concentração em outro local;
- forçar o inimigo a concentrar forças, ficando mais vulnerável aos fogos amigos.
O RCO faz-nos também referência a alguns princípios e factores que têm grande importância e que são:
- escolha do terreno;
- informações; 
- profundidade;
- apoio mútuo;
- concentração de potencial de combate;
- manobra;
- poder de fogo;
- guerra electrónica;
- coesão;
- acção ofensiva;
- reservas; decepção.
Depois de analisar cada um destes princípios e factores, e sabendo quais os objectivos e finalidade destas operações, coloquei a seguinte questão aos dois professores de táctica de cavalaria que entrevistei, “ face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações Defensivas?” à qual me responderam que excepto em casos muito específicos, como vigilância a áreas onde a probabilidade de aproximação do inimigo é muito pequena, devido a diversos factores como por exemplo terreno restritivo ou severamente restritivo, este tipo de unidades não tem qualquer aplicabilidade com vantagem numa acção defensiva.
2.3) Operações Ofensivas
Em relação às operações ofensivas o RC de 2005, diz-nos que são as operações decisivas na guerra, tendo como finalidade “ (…) destruir o inimigo pela aplicação dos meios de forma violenta e localizada, não apenas nos seus elementos avançados mas em toda a sua profundidade.”(RCO 2005 Cap3 SecI pag1).
Os objectivos a alcançar com este tipo de operações são:
- conquistar terreno;
- obter informações -  reconhecimento em força;
- privar o inimigo de recursos;
- enganar ou desviar a atenção do inimigo da área de realização do esforço;
- fixar as forças inimigas impedindo-as de reagrupar ou reposicionar forças;
- obter a iniciativa;
- desorganizar a acção ofensiva do inimigo.

Os princípios e factores que são importantes nas operações ofensivas são:
- informações;
- audácia;
- surpresa;
- concentração;
- rapidez e ímpeto;
- controlo;
- profundidade;
- segurança;
- manobra;
- decepção;
- terreno;
- potencial de Combate.
À semelhança da questão colocada para as operações defensivas, depois de uma análise, à questão que coloquei aos professores foi: “face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações Ofensivas?” respondendo-me da mesma forma que nas operações defensivas, que a não ser em algumas excepções devido ao terreno, estas unidades não podem executar uma operação ofensiva tradicional.
2.4) Operações de Retardamento
“As operações de retardamento são operações pelas quais uma unidade, sob pressão do inimigo, troca espaço por tempo, retardando-o e infligindo-lhe o máximo de danos, em princípio, sem se deixar empenhar decisivamente.” (RCO 2005 Cap5 SecI pag1). 
Como finalidade, o RC de 2005 diz-nos que é criar as condições para a realização de outras operações cedendo terreno, de forma a manter a flexibilidade e liberdade de acção, tentando nesta cedência infligir o máximo de danos no inimigo. (RCO 2005)
Os objectivos deste tipo de operações são os seguintes: retardar a progressão do inimigo, desgastando-o e assim reduzir a sua capacidade ofensiva, de forma a ganhar tempo para operações subsequentes; contribuir para economizar forças; atrair o inimigo para áreas onde fique vulnerável a ataques/contra-ataques, obtendo-se deste modo a iniciativa; evitar o combate em condições desfavoráveis, preservando assim as forças; determinar o esforço do ataque inimigo. (RCO 2005)
Os princípios e factores que têm maior importância neste tipo de operações são:
- as informações;
- a integração do fogo e movimento;
- o terreno;
- o tempo;
- o espaço;
- a acção agressiva;
- a manutenção da liberdade de acção;
- a guerra electrónica;
- a segurança e protecção e a recepção.

Depois de analisar este tipo de operações, coloquei a mesma questão previamente apresentada para as operações anteriores aos dois professores, mas desta vez para este tipo de operações, à qual as respostas foram, que da mesma forma que este tipo de unidades não têm cabimento em operações defensivas, e ofensivas tradicionais, também uma operação de retardamento exige potencial de combate e protecção, que não é de modo algum conferido por forças do tipo que estamos a tratar.
2.5) Operações na área da retaguarda
De acordo com o RCO a Protecção da Área da Retaguarda (PAR) têm como finalidade ”evitar interrupções das operações de combate e de apoio de serviços, resultantes de acções inimigas ou de causas naturais, de modo a que a eficiência da força para o combate não seja afectada.” (RCO 2005 parte IV Cap.9 pag.1)
A vulnerabilidade da área da retaguarda aumentou bastante com a modernização das forças inimigas, bem como com o emprego de forças irregulares, numa lógica de Guerra Assimétrica (“o fraco contra o forte”). Desta forma são desenvolvidas operações na área da retaguarda com o objectivo de proteger ou apoiar. Operações essas, escritas no RCO de 2005 e que são:
- protecção da área da retaguarda;
- comunicações;
- informações;
- sustentação;
- gestão da área da retaguarda;
- movimentos;
- desenvolvimento de infra-estruturas;
- apoio da nação hospedeira (HNS – Host Nation Support).

No que diz respeito a ameaças nesta área, o RCO divide-as em três níveis. Ameaça de nível I que diz respeito a acções desenvolvidas por agentes controlados pelo inimigo, simpatizantes com o inimigo, terrorismo, demonstrações e tumultos. Quanto à ameaça de nível II, esta é materializada por forças de guerrilha, forças não convencionais e pequenas unidades tácticas. A ameaça de nível III, considera forças convencionais e ataques aéreos ou por meio de mísseis e armas NBQR.

Depois desta pequena análise à finalidade, a algumas das operações desenvolvidas na área da retaguarda e ao tipo de ameaças que estão presentes nesta área, pareceu-me ver bastante aplicabilidade do tipo de unidades que estou a tratar neste trabalho e também o desempenho de muitas destas operações. Por esta razão, uma das minhas perguntas nas entrevistas aos dois professores de táctica foi a mesma questão que para a defesa, o ataque e para as operações retrógradas. A esta questão mais uma vez, as suas respostas foram semelhantes, que aqui viam aplicabilidade deste tipo de unidades, não em todas as operações mas em muitas delas, e com algumas vantagens. (entrevistas Major Henriques, TCor Ramos)
2.5.1) Protecção da Área da Retaguarda

Tem como objectivo impedir que ameaças hostis interfiram com a sobrevivência e a sustentação, de forma a não perturbar o bom desempenho da missão. Este objectivo é normalmente atingido com a Segurança da Área da Retaguarda (SAR), e o Controlo de Danos (CD).
2.5.1.1) Segurança da Área da Retaguarda
A finalidade da Segurança da Área da Retaguarda é garantir a liberdade de acção das unidades que trabalham naquela área. Para isso desempenham diversas operações que analisei de forma a ver se traria vantagens serem desempenhadas por unidades a cavalo.
As primeiras que estão referidas no RCO de 2005 são operações de Controlo de Populações e Recursos. Estas operações dizem respeito à detecção, isolamento e neutralização de actividades de insurreição ou de guerrilha.
As operações com prisioneiros de guerra, são operações normalmente executadas pela PE mas, por vezes chamam-se outras forças, de forma a ajudar no controlo da situação. 
Em operações com prisioneiros civis, reclusos, detidos, presos políticos e refugiados, as forças militares são empenhadas na reunião, guarda e interrogatório de prisioneiros civis, reclusos, detidos e presos políticos, até que sejam evacuados, e devem prestar assistência, orientar, direccionar, ou negar o movimento de civis cuja localização, direcção do movimento, ou atitudes os coloquem em perigo e/ou afectem as operações militares. E por último, operações de evacuação de não combatentes (NEO), as forças nacionais são responsáveis pela segurança e salvaguarda dos seus cidadãos durante as operações de NEO.
Para além destas operações relacionadas com a SAR, o nosso Regulamento de Campanha Operações, fala-nos de outras operações dentro da SAR, sendo elas, o combate ao terrorismo, onde se recorre a operações psicológicas, que são outro tipo de operações que se insere neste role. Incluem o recurso a várias técnicas de comunicação destinadas a reduzir o prestígio e enfraquecer a vontade de um inimigo/adversário potencial ou actual, enquanto que ao mesmo tempo procuram influenciar no sentido de aumentar o prestígio das forças amigas, reforçar os sentimentos dos fiéis, estimular a cooperação dos simpatizantes e ganhar o apoio dos não alinhados ( RCO 2005). Outro tópico que é referenciado neste leque de operações é o sistema de alerta. Um alerta oportuno é essencial para a protecção das forças. Os sistemas de alerta são agrupados em duas categorias:
- alerta aéreo 
- alerta de superfície e terrestre,
Este alerta dá-nos a informação acerca da potencial ameaça de superfície e terrestre e que é proporcionada por vários meios de informação, de vigilância, (RCO 2005).
 A cooperação Civil Militar é de extrema importância na SAR. Estas operações obrigam ao estabelecimento e manutenção de um relacionamento positivo entre as forças militares em presença, as autoridades civis locais e a população na área da retaguarda. As células de CIMIC desenvolvem esforços no sentido de assegurar entendimento e concordância por parte das autoridades civis e da população, para as medidas de segurança e de estabilidade adoptadas pelas forças militares. Deste modo, proporcionam condições para tirar as maiores vantagens possíveis para o cumprimento da missão. Para além das operações analisadas o RCO fala-nos de outras que não foram estudadas, vistas as mesmas não se incluírem no nosso objectivo de estudo.
2.5.1.2) Controlo de Danos
Para a conduta eficaz do controlo dos danos, é necessário um efectivo planeamento e estabelecimento de responsabilidades específicas, bem como o recurso a todos os meios disponíveis, de forma a assegurar a prevenção, contenção e a rápida restauração das operações. O CD é definido como o conjunto de medidas tomadas antes, durante ou após uma acção hostil, ou de catástrofes naturais ou provocadas, com a finalidade de reduzir a probabilidade de danos e de minimizar os seus efeitos dos danos em instalações e outras infra-estruturas de apoio às operações das forças amigas.

2.6) Discussão dos resultados / Conclusões
Este Capítulo teve como objectivo a análise das principais Operações Militares, de forma a constatar se uma unidade a cavalo poderia ser empregue na defesa militar da República, e se traria vantagens.
Depois de uma análise ao estudo feito e sustentado pelas entrevistas feitas ao TCor Cavalaria Paulo Ramos, professor de táctica de Cavalaria da Academia Militar e Director dos cursos de Cavalaria da Academia Militar, e ao Major Henriques, professor de Táctica de Cavalaria do Instituto de Estudos Superiores Militares, concluí que, no que diz respeito a operações defensivas, operações ofensivas e operações retrógradas, a aplicabilidade de unidades a cavalo é reduzida. No entanto no que diz respeito a operações de protecção da área da retaguarda, a sua aplicabilidade é bastante diferente. Em relação aos níveis de ameaça, estas unidades só poderão fazer face a ameaças de nível I e II.
Quanto às operações, se dividirmos a PAR em dois grandes tipos de operações, estaremos a falar de SAR e de CD.
Em relação à SAR e segundo o estudo que fiz, este tipo de unidades adapta-se a estas operações, pois poderiam desempenhar diversas missões inerentes com bastantes vantagens. É exemplo, o Controlo de Populações e Recursos, no qual a aplicação destas unidades na detecção, isolamento e neutralização de actividades de insurreição ou de guerrilha já foi testada na guerra do ultramar com bastante êxito. O Major Duarte Silva fala-nos deste assunto num artigo escrito para a revista da cavalaria, referindo-se a Ché Guevara, como o técnico da Guerrilha, “ Se temos admitido que este médico, nos poucos anos que passou nas matas de Cuba e da Bolívia aprendeu mais que nós homens de carreira aprendemos em sete anos nas matas de Angola, Guiné e Moçambique, não ponhamos de parte o cavalo. Há fotografias, e a leitura do diário deste guerrilheiro, que provam que ele se serviu dos solípedes para o transporte de pessoal e de carga.” (Revista da Cavalaria). Nas Operações com prisioneiros de guerra, operações de evacuação de não combatentes e Operações com prisioneiros civis, reclusos, detidos, presos políticos e refugiados, de acordo com a experiência da GNR, as unidades a cavalo são bastante vantajosas na canalização e escoltas a multidões e tiram normalmente mais vantagens que um militar a pé (entrevista ao TCor Mariz dos Santos). Nas operações psicológicas, em que neste tipo de operações não posso deixar de citar uma frase sobre este assunto escrita pelo Tenente-Coronel A Machado, num artigo que escreve para a revista da Cavalaria em 1970, quando a monitorização / mecanização dos Exércitos eram já uma realidade, este autor refere-se a unidades a cavalo quando escreve, “ Parece ter-se chegado finalmente à conclusão de que, onde o terreno e a situação o permitam, esta é a melhor tropa para detectar e neutralizar emboscadas, surpreender grupos inimigos, perseguir elementos adversos em fuga, cair em cima dos seus quartéis ou posições, impor respeito a populações duvidosas, ou incutir confiança nas que nos sejam fiéis.” (Revista da Cavalaria do ano de 1970.).
 Nos sistemas de alerta e na cooperação Civil Militar, a necessidade de informação e de relacionamento com a população é muito importante, pelo que, os patrulhamentos assumem uma preponderância muito grande, e no que diz respeito a estes, a experiência da GNR diz que consegue o que um homem a pé ou de viatura nunca consegue, aproximação da população. Esta é muito maior que a pé, já que o animal aproxima, e a viatura não permite a proximidade permitida pelo cavalo. A extensão patrulhada quando comparada com um homem a pé é maior, bem como o campo de visão de dentro de uma viatura. Quando a pé, o ponto de dominância é muito menor, que a cavalo. Podemos também constatar este facto com a experiência do ultramar. Durante a entrevista ao Major Simões Pereira, foi referido que algumas das maiores vantagens destas unidades eram a de baterem grandes áreas, serem silenciosos, oferecerem melhores campos de visão, permitirem menor desgaste do combatente, além de maior rapidez de actuação face a algum imprevisto e a possibilidade de se movimentar em qualquer tipo de terreno.
No que diz respeito ao controlo de danos, esta operação pode ser desempenhada por qualquer unidade na área da retaguarda. Uma Unidade a Cavalo não é excepção, muito pelo contrário, uma vez que os cavalos podem transportar material, além de executarem outras tarefas, tirando assim muito mais vantagens que uma unidade apeada, com a vantagem de serem muito mais silenciosos que as viaturas. Uma Unidade deste tipo pode ser utilizada ainda em medidas preventivas.

Por estas razões concluí que uma unidade a cavalo tem bastantes vantagens ao ser empregue em operações de protecção da área da retaguarda. Em consequência desta conclusão a minha resposta para a primeira hipótese, (poderia uma unidade a cavalo ser empregue na defesa militar da República?), é afirmativa, podendo, ser empregue na Protecção da Área da Retaguarda.
Capítulo 3 – Emprego de Unidades a Cavalo em Operações Internacionais Humanitárias e de Paz
3.1) Introdução

Com o acontecimento de alguns factos muito importantes para a humanidade, como a queda do murro de Berlim, levou a diversas alterações, às quais as nações tiveram que responder com grande flexibilidade perante as evoluções que lhes foram exigidas. Se analisarmos os conflitos actuais, as Forças Armadas devem estar preparadas para serem utilizadas em conflitos simétricos e assimétricos (Motta, 2002). 

Sendo assim neste capítulo estudam-se o emprego de Unidades a Cavalo em Operações Internacionais Humanitárias e de Paz. Estas operações consignadas na lei revelam-se de muita importância para o nosso País. Que segundo a constituição da República é da responsabilidade das FA satisfazer os compromissos internacionais do Estado Português no âmbito militar e participar em missões humanitárias e de paz assumidas pelas organizações internacionais de que Portugal faça parte (Art 275º, alínea 5). Referente a estas missões, se analisarmos o conceito estratégico de defesa nacional, no parágrafo 3 na alínea c), diz que deveremos “Constituir um sistema de forças que, de acordo com os recursos financeiros disponíveis e os objectivos estabelecidos, assegure as capacidades necessárias para, designadamente: realizar operações conjuntas de vigilância, controlo e defesa do território nacional, bem como de vigilância e controlo do espaço internacional; satisfazer os compromissos assumidos por Portugal, no âmbito da OTAN e UEO, com os graus de prontidão acordados; colaborar em missões de manutenção ou de estabelecimento da paz, integradas em forças multinacionais a constituir no âmbito internacional; (…)” (Conceito Estratégico de Defesa Nacional). A Lei Orgânica de Base da Organização das Forças Armadas, diz no Artigo 2º, referente às missões das forças armadas o seguinte: “Além da missão genérica a que se refere o número anterior, as Forças Armadas podem satisfazer no âmbito militar, os compromissos internacionais assumidos” (LOBOFA, Art2º, Alínea 2).
Mais especificamente para o Exército, podemos ler na Lei Orgânica do Exército, no Capítulo 1, “ Participar, nos termos da lei e dos compromissos decorrentes de acordos, tratados e convenções internacionais, na execução da política externa, designadamente em operações internacionais humanitárias e de paz, na protecção e evacuação de cidadãos nacionais em áreas de tensão ou crise, bem como na representação do país em organismos e instituições internacionais;” ( LOE, CapI, Art1º, Alínea 2a).
Sendo então estas operações encaradas como missões para as Forças Armadas e para o nosso Exército, a pergunta à qual me proponho responder neste capítulo é, se o emprego de uma unidade a cavalo neste tipo de operações, é vantajoso.

3.2) Operações de apoio à paz (OAP)
Estas operações surgem no início de 1992 com a necessidade de utilização de Forças Militares para cumprirem missões tradicionais impostas pelo Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU).

As OAP são operações que devem ser conduzidas de forma imparcial, envolvem forças militares e agências diplomáticas e humanitárias que normalmente apoiam uma Organização internacional. Têm como finalidade atingir um acordo político de longo prazo, e têm em vista criar um ambiente seguro, onde a população civil possa reconstruir as suas vidas e infra-estruturas necessárias, que possibilitem a sustentabilidade de uma sociedade em paz.

O que distingue estas operações das restantes operações militares, é o facto das forças militares empenhadas, ao invés de desenvolverem acções de combate, dedicam-se a outro tipo de tarefas para as quais é requerida uma postura imparcial da força supervisora.

Em todos os ambientes de OAP deve-se criar uma interpretação própria, em particular no que respeita à Imparcialidade, ao Consentimento e à Limitação do Uso da Força, que devem ser considerados como princípios base, que regulam e norteiam a actuação e conduta de uma força de apoio à paz. (RCO, 2005)

De acordo com o nosso RC “Operações”, as PSO, são divididas em alguns tipos de operações, sendo elas: Manutenção da Paz (Peacekeeping – PK); Imposição da Paz ( Peace Enforcement – PE); Prevenção de Conflitos (Conflict Prevention – CP); Restabelecimento da Paz ( Peacemaking – PM); Consolidação da Paz (Peace Building – PB) e Operações Humanitárias (Humanitarian Operations – HO). 
Depois desta pequena análise, a primeira pergunta que fiz ao nosso TCor Simões de Melo foi, se com as lições identificadas pela NATO sobre missões deste tipo, via aplicabilidade para uma unidade a cavalo. À qual a sua resposta foi que via bastante emprego, o único senão que apontou foi para a sustentabilidade da força, projecção e retracção, mas que achava que bem analisado, e dependendo do teatro, para onde fosse a força, que não seria nada que não se resolve-se. Levando-me assim a aprofundar a minha análise. No entanto devido à tipologia e ao escalão da unidade que estamos a tratar, mais importante que desenvolver estes tipos de operações, é analisar as tarefas presentes nestas operações (RCO, 2005), sendo elas:
3.2.1) Observação e monitorização
É uma tarefa muito importante e básica nas OAP, são normalmente executadas por forças no terreno, que interagem com as partes em conflito e com a população, funcionando como observadores do escalão superior. Limitam-se a observar, monitorizar, verificar e relatar as situações, apesar de muitas vezes a sua presença ser suficiente, para não haver uma quebra num cessar-fogo ou acordos. (RCO, 2005)
3.2.2) Supervisionar tréguas e cessar-fogos

Aqui as forças militares são chamadas a supervisionar acontecimentos específicos relativos a acordos, cessar-fogos e tréguas, e para isso têm algumas tarefas que estão incluídas aqui, sendo elas: 
-separação, contenção, desarmamento e desmobilização de forças em confronto; 
-observância dos detalhes de um acordo, tais como: troca de prisioneiros de guerra, cadáveres e medidas de controlo de armamento; 
-ligação entre as partes e todos os elementos da força, militares e civis; 
-negociação e mediação entre as partes em disputa; 
-investigação de denúncias e violações ao previsto em acordos ou tratados;
-apoio ao movimento e recolocação de refugiados e deslocados; 
-auxilio às Nações Unidas e a forças de polícia no deslocamento para locais/áreas seguras de elementos de etnias distintas residentes em zonas de separação ou áreas potencialmente hostis. (RCO, 2005)
3.2.3) Interposição

Nesta actividade o que se executa é a separação de forças oponentes, sendo normalmente utilizada uma zona tampão, onde as duas forças estão separadas por uma força imparcial que é a nossa. (RCO, 2005)
3.2.4) Assistência à transição

É uma actividade que se executa principalmente em situações de pós-conflito, é uma tarefa de assistência militar a todos os níveis, a uma autoridade civil ou comunidade. Normalmente comportam as tarefas de: supervisão, administração e manutenção de Serviços Públicos, protecção, intervenção, controlo, coordenação, lei e ordem e apoio a processos eleitorais. (RCO, 2005)
3.2.5) Desarmamento, desmobilização reintegração

Estas operações são consideradas como transitórias, de forma a integrar os militares que estão a mais, depois do fim do conflito. Estas operações são conseguidas através da prática de um plano integrado, entre militares e civis. Este desarmamento só é possível num clima completamente seguro e estável entre as forças envolvidas no conflito. Por isso estas operações levam bastante tempo, comportando algumas fases, segundo o RCO, sendo elas: 
-Acordo de paz; estabelecer e manter o cessar-fogo; 
-retirada, reunião e acantonamento dos beligerantes; 
-desarmamento das forças beligerantes; 
-desmobilização; 
-reabilitação dos beligerantes. (RCO, 2005)

3.2.6) Operações de restabelecimento da lei e da ordem.

Normalmente neste tipo de operações quem actua é a polícia ou autoridades civis, mas em caso de crise completa, as FA são também chamadas a desempenhar esta tarefa, que comporta o combate contra-insurreição, contra terrorismo, combate ao crime organizado e imposição dos termos específicos previstos num mandato. (RCO, 2005)
Como referi anteriormente, estas operações são normalmente desenvolvidas pela polícia, que dentro de Portugal, cabe à GNR, e segundo a entrevista feita ao TCor da GNR Mariz dos Santos, são utilizadas forças a cavalo com bastante êxito.

3.2.7) Protecção de operações humanitárias 

Estas operações são executadas em ambientes completamente seguros, e têm como missões principais, escoltas a colunas, protecção a depósitos e equipamentos e protecção a todos os elementos envolvidos na Operação Humanitária. (RCO, 2005)
3.2.8) Protecção dos direitos humanos 

Neste caso as forças militares actuam quando os direitos humanos estão a ser violados e as autoridades locais já não têm o controlo da situação, o que leva a que bandos ou grupos armados, cometam atrocidades contra a população. As forças militares podem ser chamadas a actuar, para tentar alcançar um ambiente estável e seguro. (RCO, 2005)
3.2.9) Contenção de conflitos
Nesta tarefa, realizam-se acções preventivas, de forma a evitar-se a propagação de hostilidades. (RCO, 2005)
3.2.10) Estabelecer ou supervisar áreas protegidas ou seguras

O desempenho desta tarefa, faz-se normalmente executando patrulhamento e controlos de acessos, tendo em conta que a área deverá estar desmilitarizada. (RCO, 2005)
3.2.11) Imposição de sanções 

Este tipo de tarefa acontece normalmente quando a diplomacia falhou, tendo assim que ser impostas sanções. Estas podem ser apenas para uma das partes ou para ambas. Compete às forças militares a fiscalização das sanções impostas. (RCO, 2005)
Existem mais algumas tarefas, que são: 
-garantir e negar movimentos, 
-separação de beligerantes, 
-inactivação de explosivos e limpeza de campos de minas. 
No entanto, o meu estudo não se debruçou sobre estas, devido ao nível de força necessária, sendo inviável a aplicação do tipo de unidade em estudo na execução destas tarefas. Esta decisão foi baseada na análise teórica, e na entrevista feita ao nosso TCor Simões de Melo.
3.3) Outras operações e tarefas de Resposta à crise
Segundo o RCO existem cenários de Operações de Resposta à Crise que podem não se enquadrar nas operações de OAP. As forças militares podem empenhar-se neste tipo de cenários individualmente, ou em forças multinacionais. Como exemplos destes cenários temos:
3.3.1) Apoio às operações humanitárias
Estas operações podem ocorrer por diversos motivos, como resposta a terramotos, após um conflito, ou uma perseguição política ou religiosa, entre outras. Têm como objectivo diminuir o sofrimento das pessoas, afectadas, principalmente quando as autoridades responsáveis não conseguem ou não querem providenciar a ajuda necessária à população. Por norma as acções humanitárias estão ligadas a organizações civis, cabendo às forças militares o apoio a estas operações, através de protecção, escoltas a colunas e outras tarefas que as organizações civis não têm capacidade para desempenhar.
3.3.2) Assistência a deslocados e refugiados

Esta tarefa apesar de raramente ser desempenhada pelas forças militares, uma vez que cabem normalmente às OI\ONG, é uma tarefa de enorme importância uma vez que tem como objectivo a satisfação das necessidades primárias da população que, por vontade própria ou não, tiveram que deixar as suas residências, depois de desastres ou conflitos.
3.3.3) Operações Humanitárias (fora das OAP)
Ao ser fora das OAP, torna-se uma tarefa independente, onde normalmente organizações civis especializadas tomam providências de assistência. As forças militares devem estar preparadas para apoiar as operações de ajuda quando a sua necessidade for sentida, coordenando este apoio com outras organizações responsáveis, com o objectivo, normalmente, de criar a envolvente necessária para que estas agências possam desempenhar a sua tarefa da melhor maneira possível.

3.3.4) Apoio a Assistência a Desastres
É em tudo semelhante às operações humanitárias, estas missões têm um carácter urgente, de forma e tentar minimizar o sofrimento das vítimas. 

Como tarefas essenciais para as FA nestas missões são, uma resposta imediata para evitar perdas de vidas e destruição da propriedade, construção de abrigos e infra-estruturas sanitárias e fornecimento de alimentos e cuidados médicos. De forma sequenciada será: 

a. Ajuda de emergência

b. Ajuda sustentada

c. Recuperação

d. Reconstrução

e. Reconstrução sustentada

f. Retorno à normalidade

3.3.5) Apoio a Operações de Evacuação de não combatentes

Estas operações têm como objectivo colocar num local seguro, não combatentes que estejam a ser ameaçados num país estrangeiro. As forças que desempenham estas tarefas devem ser forças com capacidade de proporcionar segurança, controlo de multidões e, quando requerido, apoiar na recepção e controlo, movimento e emergência médica os civis e o pessoal militar desarmado a ser evacuado.

3.3.6) Apoio às autoridades Civis
Este apoio comporta, o apoio a autoridades civis no que diz respeito a implantação de um plano civil, de forma a responder a uma crise, que necessite dos militares para manter o ambiente estável e seguro. Comporta ainda a segurança pública, onde as forças militares podem ser solicitadas para contribuir em tarefas relacionadas com a segurança pública que são da responsabilidade de uma autoridade, organização ou agência civil mandatada para o efeito.

3.3.7) Imposição de sanções e embargos

Fazer cumprir a lei internacional, ou submeter-se à resolução de um mandato é o objectivo desta missão. Diz normalmente respeito a negar acessos a abastecimentos, privilégios diplomáticos, económicos ou outras actividades comerciais, bem como da liberdade de movimentos daqueles que vivem na área em que forem implementadas. Para as forças militares, o objectivo normalmente é a criação de uma barreira que apenas permita a passagem dos bens e pessoas autorizadas.
3.4) Discussão dos resultados / Conclusões
O objectivo deste capítulo foi analisar a vantagem do emprego operacional, de uma unidade a cavalo em Operações de Resposta à Crise. Após analisar o estudo feito para este capítulo, o militar que escolhi para entrevistar, para sustentar este meu estudo foi o Tenente-Coronel Carlos Simões de Melo, uma vez que esteve presente no Kosovo, como 2º Comandante da segunda força que Portugal teve neste teatro, e devido às funções que desempenha neste momento no JALLC, onde está bastante ligado às missões que são desempenhadas a nível da NATO. Para além desta entrevista realizei, entrevistas a militares presentes no ultramar, e que lá utilizaram forças a cavalo, entrevistas estas que concluí ser de enorme importância não só pela ameaça que encontramos hoje nos diversos teatros internacionais ser uma ameaça assimétrica, sem rosto, nem número, assim como o era na guerra do ultramar, mas também devido aos facto de muitas das tarefas que realizamos nestas missões serem bastante semelhantes às realizadas por estes militares nas campanhas de África. 
Como podemos verificar num estudo realizado por Garcia (Garcia, 2007) onde este refere algumas das semelhanças entre as missões realizadas em Africa e a actualidade ao nível da Estratégia e dos mais altos escalões tácticos. Apesar deste trabalho se dirigir para baixos escalões, acho de extrema importância as semelhanças referentes neste estudo. A primeira semelhança refere-se ao facto de, em ambas as situações, a vontade política comandar a acção militar (Garcia, 2007), ou seja, a política dá as directivas e o escalão inferior cumpre a missão. Outro ponto de contacto entre as OAP e a Guerra do Ultramar é a população, uma vez que é o principal alvo das acções. As operações no âmbito da Civil and Military Cooperation/Affairs (CIMIC/CMA) são cada vez de maior importância para a execução das operações, assim como para a obtenção de informações. Assim a população é sempre o alvo das acções e desempenha um papel preponderante nas OAP. Outro ponto de contacto com a Guerra de África é o dispositivo que as forças adoptam. As forças em função de quadrícula espalham-se pela área de operações, mantendo o contacto com a população (Garcia, 2007). A pesquisa de informações é mais uma semelhança importante verificada no estudo acima referido. As informações tomam uma dimensão especial em operações deste tipo, sendo essencial o contacto com a população. Esta é fonte privilegiada de recolha de informação pertinente, não só para protecção da força, mas também para permitir a orientação do esforço das operações (SFOR, 2004 in Garcia, 2007) Realizei também uma entrevista ao TCor Mariz dos Santos da GNR de forma a ter a sua opinião sobre as vantagens de uma unidade a cavalo, atendendo à sua experiência no Iraque, por forma a saber se a utilização de uma força deste tipo nesse TO teria apresentado vantagens.
Depois desta análise concluí que uma unidade deste tipo pode ser empregue em diversas tarefas de forma vantajosa. Se começarmos pelas operações de Apoio à Paz, a primeira tarefa estudada foi a observação e monitorização, onde a utilização dos cavalos é uma mais valia uma vez que as forças se limitam a observar e relatar e a interagirem junto das populações, o que com viaturas é mais difícil uma vez que nos afastamos mais da população, o cavalo para além de despertar mais interesse das populações, dá-nos outra vantagem constatada pelos militares presentes no ultramar que é a melhor observação, comparativamente com a efectuada pela tropa apeada. 
Na tarefa seguinte, supervisão, confere à partida vantagem ao emprego de cavalos, pois o objectivo não é provocar baixas, ou combater, mas sim supervisionar trocas de prisioneiros de guerra por exemplo ou até mesmo ajuda ás forças policiais no deslocamento de deslocados ou refugiados para locais seguros. Logo nesta tarefa de Supervisionar tréguas e cessar-fogos, as unidades a cavalo tiram vantagens não só pela mais valia nos deslocamentos de populações, mais valia esta constatada pela GNR nas suas missões, face a forças montadas ou apeadas, mas também na sua maior rapidez face a algum imprevisto. (vantagens retiradas das entrevistas ao TCor Mariz dos Santos e ao Major Simões Pereira). A Interposição, é outra das tarefas muito realizada nas OAP, Neste tipo de operações uma unidade a cavalo, pode ser empregue, mas temos que ter em conta o nível de ameaça. Pois apesar de sermos uma força neutra, onde os patrulhamentos a cavalo, poderia ser vantajosos, se as forças em conflito forem contra a nossa presença, a ameaça é maior e então a protecção é algo importante. 
Segue-se a assistência à transição, nesta tarefa bastante adequada a unidades a cavalo, uma vez que é de apoio, supervisão, após um conflito, como é da opinião do TCor Simões de Melo, que numa Fase Estável o emprego destas unidades é bastante vantajoso. O desarmamento, desmobilização e reintegração, é outra das tarefas que são executadas normalmente numa fase estável, num momento pós conflito, uma vez mais dando vantagens á utilização de uma força a cavalo pelo respeito que esta impõem, mas não de uma forma ameaçadora. As operações de restabelecimento da lei e da ordem são operações muito efectuadas pela GNR, em território nacional, e segundo estes onde os cavalos são muito vantajosos. Durante a minha entrevista o TCor Mariz dos Santos deu-me um exemplo, ocorrido no Euro 2004 no Algarve em que o controlo dos apoiantes de uma das selecções estava a ser bastante difícil e que já durava umas horas, com a intervenção de um pelotão a cavalo resolveram a situação em 15 minutos, sem feridos, o que já tinha havido antes da actuação desta força. 
Outra tarefa é a protecção de operações humanitárias, mais uma vez é uma tarefa desempenhada em ambiente seguro, mais uma vez favorável ao emprego do tipo de unidade que tratamos. 
Protecção dos direitos humanos é uma tarefa onde as forças têm que lidar com bandos ou grupos armados, assim como na Guerra de África, e onde o emprego de unidades a cavalo pareceu resultar com grande vantagem em relação a outras. Vantagens essas já descritas neste trabalho. O objectivo da contenção de conflitos, ao ser a realização de acções preventivas, cria vantagens para a utilização destas unidades, pois mais uma vez é a imposição do respeito sem recurso à violência, muito bem conseguido por unidades deste tipo. Estabelecer ou supervisionar áreas protegidas ou seguras é outra das tarefas nas operações de OAP, onde o controlo de acessos e os patrulhamentos são as acções desenvolvidas, acções estas onde as unidades a cavalo, são bastante vantajosas, mais uma vez experiência tirada tanto nas campanhas de África como por parte da GNR. A última tarefa estudada nas OAP foi a imposição de sanções, nesta as unidades podem ser empregues, uma vez que o objectivo é a fiscalização.
Temos também outras missões fora das OAP, missões estas que são, apoio às operações humanitárias, assistência a deslocados e refugiados, operações humanitárias (fora das OAP), apoio a assistência a desastres, apoio a operações de evacuação de não combatentes, apoio às autoridades civis e imposição de sanções e embargos. Em todas estas operações uma unidade a cavalo pode ser empregue, e tirando bastantes vantagens, algumas delas são semelhantes a outras já atrás referidas. 
Existe apenas numa delas, nas operações de evacuação de não combatentes, em que num teatro hostil o emprego deste tipo de unidades não se revela exequível, devido ao grau de ameaça.
No final das entrevistas que fiz, coloquei a mesma questão, se achavam vantajoso o emprego de uma unidade destas, de escalão pelotão em Operações de Resposta a Crise. À qual as respostas foram muito semelhantes, e por isso vou citar duas. A primeira do Major Simões Pereira “A nível de Operações de Resposta a Crise, não poderiam adequar-se mais, face ao sucesso que obtivemos em África e face a semelhança da ameaça a nível de assimetria, terrenos difíceis e da aproximação das populações que é necessária, todas as vantagens tiradas em África se encaixam nestas Operações. Mas a maior dificuldade também sendo ela a logística.” (Major Simões Pereira). E a segunda do TCor Simões de Melo “ numa fase inicial pode não ser em toda a sua vertente, mas numa fase estável, é perfeitamente adequada, trazendo vantagens. As dificuldades que vejo são a projecção, a retracção e a sustentação.”
Face a estas respostas tive que analisar estas dificuldades. Quanto à sustentação falarei no último capítulo. Quanto à projecção perguntei ao TCor Simões de Melo, face a sua experiência, e ao TCor Mariz dos Santos. As suas respostas foram muito semelhantes, que num teatro na Europa por meios ferroviários ou rodoviários, é perfeitamente possível, noutros teatros metade terrestre e metade marítimo, ou então mais dispendioso pelo menos na adequação dos meios, segundo o TCor Mariz dos Santos, um C130 devidamente transformado facilmente transporta um pelotão.
CAPÍTULO 4- UTILIZAÇÃO DE UNIDADES A CAVALO EM OUTRAS MISSÕES DE IMTERESSE PÚBLICO

4.1) Introdução 

Depois de ter falado nos capítulos anteriores sobre as duas primeiras missões das FA, presente na Lei, não poderia deixar de falar na última. É sobre outras missões de interesse público que me debruço neste capítulo. A Constituição da República faz referencia a estas missões no Art 275º alínea 6 onde diz que “As Forças Armadas podem ser incumbidas, nos termos da lei, de colaborar em missões de protecção civil, em tarefas relacionadas com a satisfação de necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das populações, e em acções de cooperação técnico-militar no âmbito da política nacional de cooperação” (CRP, 2005). Se analisarmos o Conceito Estratégico de Defesa Nacional este refere na alínea do plano militar que “ Realizar missões de interesse público, sem prejuízo das missões de natureza intrinsecamente militar, participar em acções de auxílio humanitário no interesse da comunidade internacional e colaborar na preservação e reposição das condições ambientais.” (CEDN). De acordo com a LOBOFA “ As Forças Armadas podem colaborar nos termos da lei em tarefas relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das populações.” (LOBOFA, Art 2º, alínea 3). No que diz respeito ao Exército segundo a LOE, este “ Sem prejuízo da missão referida no número anterior, incumbe também ao Exército: Cumprir outras missões de interesse público que lhe forem cometidas por lei.
Uma cooperação entre as civis e militares, exige formas muito próprias, normalmente estabelecidas através de mecanismos, dos quais o sistema nacional de protecção civil faz parte. Este sistema é constituído pelo Concelho Nacional de Planeamento Civil de Emergência (CNPCE), que coordena e apoia, e pelas Comissões de Planeamento de Emergência (CPE), estas concebem e promovem a execução dos planos. O nível estratégico diz respeito ao CNPCE, já a nível táctico é o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil (SNBPC) que actua e, em caso de calamidade pública, acciona os mecanismos de protecção civil, recorrendo então aos planos, elaborados previamente pelo CNPCE. (RCO 2005).
Segundo a Directiva Operacional Nacional nº1/2009 de 12 de Fevereiro de 2009, da Protecção Civil, as Forças Armadas fazem parte do Dispositivo Integrado das Operações de Protecção e Socorro (DIOPS), e cabe às FA colaborarem, quando solicitado e quando a gravidade da situação assim o exija, ou de acordo com os planos de envolvimento aprovados, de acordo com a disponibilidade e prioridade que tem os meios militares. (Directiva Operacional Nacional nº1/2009 de 12 de Fevereiro de 2009, da Protecção Civil)
4.2) Plano de Operações VULCANO 
Este plano VULCANO traduz-se no apoio do Exército à prevenção aos incêndios florestais numa primeira fase, e posteriormente ao combate de primeira intervenção. Por este motivo têm vindo a colaborar desde 2004 com a Direcção-Geral dos Recursos Florestais (DGRF), através de um protocolo anual. A missão, segundo o Plano de Operações Exército VULCANO 2008, é, “À ordem, o Exército, em coordenação com a DGRF enquanto Autoridade Florestal Nacional, desenvolve acções nos domínios da prevenção e combate em primeira intervenção aos incêndios florestais, a fim de colaborar na diminuição do número e dimensão dos incêndios florestais, contribuindo para a preservação e desenvolvimento do sector florestal em Portugal.” (o Plano de Operações Exército VULCANO 2008, Pag. 2).
Para esta missão o Exército disponibilizou 20 equipas, com um total de 245 militares, cada equipa era constituída por 12 elementos.
Como tarefas estas equipas tinham:

- Construção de linhas quebra-fogo, utilizando ferramentas de sapador manual no sentido de promover a contenção/supressão de fogos nascentes em acções de 1ª intervenção;
- Acções de rescaldo e vigilância pós incêndio;

- Acções de vigilância e sensibilização da população.

Estas tarefas foram executadas neste ano em viaturas militares 4×4, para o transporte das equipas, e juntamente uma viatura todo o terreno equipada com unidade compacta hidráulica.

4.3) Plano de Operações ALUVIÃO
O Plano ALUVIÃO traduz-se no apoio do Exército em caso de eventuais situações de cheias, tendo como missão, segundo o Plano de Operações ALUVIÃO 2007 a seguinte: “ À ordem, o Exército, através dos seus diferentes OCAD, em coordenação com as entidades competentes, colabora no território nacional com a estrutura de Protecção Civil através de acções tendentes a evitar e/ou minimizar os efeitos das cheias e ainda noutras acções relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e melhorias de qualidade de vida das populações, para as quais tenha capacidade, dentro dos parâmetros definidos pela legislação em vigor” (Plano de Operações ALUVIÃO 2007, Pag. 4).
As tarefas que este plano prevê para o empenhamento do exército são:

- Acções de busca e salvamento de pessoas e bens;

- Disponibilização de meios de transporte;

- Disponibilização de meios de transposição e de esgotamento de águas;

- Disponibilização de instalações para alojamentos de emergência;

- Distribuição de alimentação e/ou de géneros alimentares e abastecimento de água;
- Reforço do pessoal civil nos campos de salubridade a da saúde;

- Cooperação na manutenção de itinerários essenciais ao apoio às populações a socorrer;

- Cooperação na reabilitação de infra-estruturas danificadas pelas cheias.

4.4) Plano de Operações LIRA
O objectivo deste plano é o apoio do Exército no combate aos incêndios florestais. Este plano apesar de dizer respeito aos incêndios como o VULCANO, as suas missões são claramente diferentes, a missão, segundo este plano é a seguinte: “ À ordem, o Exército, através dos seus diferentes OCAD, em coordenação com as entidades competentes, colabora no território nacional com a estrutura da protecção civil através de acções tendentes a minimizar os efeitos dos incêndios florestais e ainda noutras acções relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e melhoria da qualidade de vida das populações, para as quais tenha capacidade dentro dos parâmetros definidos pelo legislação em vigor.” (Plano de Operações LIRA Exército 2008, Pag. 6). Através desta missão podemos constatar então que este apenas é accionado após o incêndio, e por isso as tarefas que dele resultam também são bastante diferentes do Plano VULCANO, sendo elas:

- Colaboração com as Corporações dos Bombeiros em operações de rescaldo;

- Apoio logístico às Corporações de Bombeiros, Serviços Florestais, Serviços de Protecção Civil;

- Emprego de meios de Engenharia Militar;

- Cooperação na reabilitação de infra-estruturas.

4.5) Outros Protocolos/ Acordos
Tomei conhecimento de apenas mais um acordo, já que não o podemos considerar um protocolo por não ter sido assinado, entre a Câmara Municipal de Sintra com o RAA1 e o RI1, em que estas unidades desenvolvem patrulhamentos na Serra de Sintra.
4.6) Discussão dos resultados / Conclusões

O objectivo deste capítulo foi analisar as vantagens do emprego de uma unidade a cavalo em missões de interesse público. Após uma análise superficial do tema, contactei o Tenente-Coronel Mário Delfino, Chefe da Repartição de Engenharia do Comando Operacional, que trata dos apoios às missões de interesse público, de forma a tentar ter mais informação sobre os protocolos existentes, e a sua opinião sobre a temática deste capítulo. Em relação aos Protocolos foram-me fornecidos os Planos de Operações de cada protocolo, dos quais após uma análise, e posterior explicação do nosso TCor, cheguei às seguintes conclusões.
Em relação ao plano VULCANO, a utilização de uma unidade a cavalo, poderia trazer grandes vantagens devido à sensibilização junto das populações, visto o cavalo ajudar na aproximação. Nos patrulhamentos de vigilância não é tão rápido como as viaturas, no entanto permite uma vigilância muito mais pormenorizada, por forma a compensar a menor rapidez pode-se dividir a equipa em duas, com a utilização de uma viatura todo o terreno entre as duas sub-equipas, com ligação rádio aos bombeiros. Outra das vantagens que julgo estar presente é o custo, que pode ser mais reduzido com o recurso a este tipo de unidade. A tabela seguinte permite-nos a ver os quilómetros percorridos por viatura e as intervenções efectuadas por cada unidade. Face a esta tabela, ao executar alguns deste quilómetros a cavalo, as despesas baixaria.
	KM PERCORRIDOS
	INTERVENÇÕES

	BRIGMEC – 17.550
	11

	EPA – 9.327
	2

	EPC – 5.532
	1

	EPS – 12.067
	0

	EPT – 8.934
	2

	RC6 – 8.625
	2

	RA4 – 11.685
	1

	RI 1 – 11.632
	0

	RI3 – 34.464
	2

	RI10 – 9.612
	0

	RI13 – 40.440
	19

	RI14 – 11.260
	4

	RI19 – 17.324
	31

	TOTAL – 198.362
	75


Tabela 1- quilómetros percorridos e intervenções 
Em relação ao acordo existente por parte do RAA1 e o RI1 com a Câmara Municipal de Sintra, suponho que seja outra possibilidade, bastante vantajosa tanto para a unidade que executa como para a Câmara Municipal.
Em relação aos Planos ALUVIÃO e LIRA, ambos só têm aplicação após o incêndio ou a cheia, e por isso os meios que esta unidade possui não são adequados, nem satisfazem a missão destes planos.
CAPÍTULO 5- SUSTENTAÇÃO DE UMA UNIDADE A CAVALO

5.1) Introdução 

Neste capítulo proponho-me a estudar os recursos necessários para a criação de uma unidade deste tipo, e para o seu emprego. Para isso estudei a estrutura do esquadrão da GNR, uma unidade a cavalo com uma estrutura já criada e com bastante experiência na utilização destes meios. Estudei também a estrutura orgânica do Centro Militar de Educação Física e Desportos (CMEFD), pois é a unidade do país com melhores condições para suportar uma unidade a cavalo, devido às suas infra-estruturas. Analisando então estas duas Unidades e fazendo uma comparação entra as duas, posso obter uma imagem aproximada sobre os recursos necessários.
5.2) Necessidades de Recursos 

Para os recursos necessários, utilizei como exemplo a GNR como já referi anteriormente. Um Esquadrão é constituído da seguinte forma:
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Fig1- organigrama de um Esquadrão a Cavalo

Cada pelotão a cavalo é constituído por vinte homens e vinte cavalos, já com o Comandante de Pelotão e com o “serra fila” (Sargento de pelotão), a secção de siderotécnica é constituída por três ferradores mais um médico veterinário, todas as outras secções, são secções comuns, como temos em qualquer esquadrão. Assim um esquadrão é constituído por sessenta homens a cavalo mais oito de reserva, o mesmo efectivo em solípedes, dois médicos veterinários, os três ferradores e os militares que fazem parte das duas secções restantes que, neste exemplo, são seis em cada uma. O Quadro Orgânico de Pessoal é constituído por: cmdt de esquadrão, o seu adjunto, os cmdts de pelotão e os dois veterinários, os sargentos de pelotão e os chefes das secções, Tabela 2.
	Oficiais
	7

	Sargentos
	6

	Praças
	64


Tabela 2- Quadro orgânico de um Esquadrão completo

Ao nível da formação todos têm uma formação básica comum de cinco meses, efectuam depois treinos bissemanais, às terças treino de pelotão, e às quintas treino de esquadrão. No que diz respeito à manutenção de ordem pública, a formação passa por um curso específico, por ser uma missão crítica e porque no máximo actuam dois pelotões neste tipo de missão. (entrevista ao TCor Mariz dos Santos)
5.3) Recursos Existentes

Relativamente aos recursos já existentes a minha análise, como já referi, baseou-se no CMEFD. Nos seus quadros orgânicos relativamente a pessoal, constam então no pelotão de tratadores hipos um oficial subalterno, um sargento e vinte e quatro praças, Tabela 3. Uma vez que os restantes militares ocupam funções necessárias ao funcionamento da unidade não ligados à área da equitação, estes não foram contabilizados para um possível ingresso nesta unidade.

	PELOTÃO DE TRATADORES HIPO
	OF
	SAR
	Praças

	Comandante
	SUBALT
	AF05-C
	1
	
	

	Sargento de Pelotão
	1SAR
	QQ Arma / Svc
	
	1
	

	Tratador
	CABO
	AF17-RS
	
	
	4

	Tratador
	SOLD
	AF17-RS
	
	
	20

	Subtotal
	-
	-
	1
	1
	24


Tabela 3- Quadros orgânicos do CMEFD. (Entrevista com o TCor Zilhão)
Em relação aos recursos animais, constam na relação que me foi facultada pelo CMEFD: cinquenta e nove cavalos como montadas de instrução, sendo que onze fazem parte da Reprise de Mafra, três nos cursos de instrutores de equitação, três no curso de monitores de equitação, dez com incapacidade e os restantes trinta e dois são éguas de ventre, cavalos de instrução e poldros em desbaste, Tabela 4. (entrevista ao TCor Zilhão)

	AFORTUNADA DE MAFRA
	Prenha
	NI HARPA
	Cobrir

	ALMONTE
	Desbaste
	NORTADA
	Pasto - Égua Ventre

	ÁS DE MAFRA
	CIEq
	ODALISCA
	Tracção

	AZIMUTE DE MAFRA
	Desbaste
	OESTE
	Tracção

	BIÚNICO
	Incapacidade
	OPALINA
	MT - Ten SS Matos

	CHAÚPO
	
	OPINIOSA DE FOJA
	CMEq

	DALVA
	TH – instrução
	OPRESSOR DE FOJA
	G2

	DAÚNO
	Incapacidade
	ORGIA
	G2

	ELIXIR DA TORRE
	Reprise
	ORIGINAL DE BELMONTE
	Incapacidade

	ESPIRRO
	Baixa
	PAXÁ DE FOJA
	G2

	EUROPEU
	Volteio
	PEGAZO
	G2

	FIVE O´CLOCK
	Incapacidade
	PRINCESA
	Tracção

	GABÃO
	Incapacidade
	Q-KIM BOY BIARRITZ
	BAIXA

	HÁBIL P
	Reprise - Ajudas 
	Q-KOSSAK BIARRITZ
	Ajudas – Reprise

	HEIDI
	Reprise – baixa
	QUADRIGA DE MAFRA
	Pasto - Égua ventre

	HIDROPÓNICO
	Incapacidade
	QUAL
	G2

	IMPORTANTE  I
	Reprise
	RAÍNHA DE MAFRA
	Reprise – Ajudas

	INGRATA
	Reprise
	RECEOSA DE MAFRA
	Pasto - Égua ventre

	KHANA
	Cobrir
	RIALTO DE MAFRA
	G1 – REPRISE

	KOLUMBUS
	Baixa
	SUSPICAZ
	Incapacidade

	LUZA DA ACADEMIA
	Incapacidade
	TÁGIDE DE MAFRA
	CIEq

	LUZEIRO
	Reprise – Ajudas
	TIBIDABO
	G1

	MANDIL
	Tcor Aníbal Marianito
	UFANO
	CAIEq – Reprise

	MARFIM
	Incapacidade
	URSULE GOLDENSUNSET
	CIEq

	MILORD KALANDO
	Incapacidade
	VIRIATO DE MAFRA
	Reprise – Ajudas

	NABO DA FONTE
	Baixa
	XAROCO
	Baixa

	NAMUR
	CMEq
	XENA
	Égua Ventre – Aum 01Mar07

	NAPOLEÃO
	G1
	ZINCA
	CMEq

	NEXUS
	G1
	
	


Tabela 4- Recursos animais (Entrevista com o TCor Zilhão)
5.4) Discussão de Resultados / Conclusões

Depois de uma comparação, tanto a nível de recursos pessoais como de recursos animais, é bastante visível a necessidade de um aumento de pessoal e também de cavalos. Isto porque uma vez que a missão do CMEFD neste momento é : “ Formar militares na área de Educação Física e Desportos.”, e com a criação de uma unidade deste tipo, a sua missão teria que ser alterada, tendo que desempenhar mais funções e por isso a necessidade de mais recursos humanos e animais.
A nível de infra estruturas, esta unidade tem todas as necessárias à sustentação e formação deste tipo de unidade.

Para além da mais valia das infra-estruturas já existirem, a nível de recursos humanos esta unidade pode também ser uma mais valia, uma vez que é um tipo de unidade bastante característica, devido aos meios que utiliza, o que pode motivar o ingresso de novos voluntários, como é o caso das tropas especiais, como os Páraquedistas, os Comandos e as Operações Especiais, que como me referiu o Tenente-Coronel Mário Delfino, são as unidades mais pretendidas pelos voluntários.
CONCLUSÕES

Este trabalho que aqui termina, teve como objectivo investigar se uma Unidade a Cavalo se constitui como uma Capacidade Militar, devidamente sustentável e sustentada financeiramente.

Relativamente às hipóteses levantadas para o estudo deste trabalho conclui que todas elas foram respondidas de forma positiva. No que diz respeito à defesa militar da República esta unidade enquadrou-se bastante bem nas operações de protecção da área da retaguarda. Quanto às Operações de Resposta à Crise este tipo de unidades revelaram bastante aplicabilidade, principalmente em teatros de baixa intensidade. Por último em relação a missões de interesse público, face aos planos e protocolos existentes, uma unidade a cavalo adequa-se muito bem ao Plano VULCANO, a outros protocolos possíveis de patrulhamentos em áreas críticas, como é o caso da Serra de Sintra. Quanto a sustentabilidade esta unidade necessita de mais recursos humanos e animais que os existentes na unidade estudada, mas em contrapartida a nível de infra-estruturas, as já existentes satisfazem plenamente as necessidades que uma unidade do tipo estudada necessita.
Depois de chegar a estas respostas às minhas questões, concluo que uma Unidade a Cavalo pode constituir uma Capacidade Militar, sustentável.
Depois deste trabalho suponho que um estudo sobre a actuação táctica deste tipo de unidade seria um bom tema de investigação.

Termino com um texto que refere todas as capacidades que pode desenvolver nos militares que integrassem uma unidade deste tipo. 

“O Cavalo ensinou-me a ter medo e a vencer o medo; o Cavalo ensinou-me a descontrair perante o meu nervosismos; o Cavalo desenvolveu, em mim, a noção da prudência e da medida, obrigando-me a tentar acertar a sua passada antes de corrermos o risco do obstáculo; o Cavalo ensinou-me a cair e, com ele aprendi, sobretudo, a levantar-me, firme na determinação de continuar o percurso, fosse qual fosse a dor e o esforço que ele custasse.

No exercício da Equitação, aprendi quanto é necessário a firmeza do mando e como este o requer ser discreto na intervenção e suave no comando.

Por isto tudo, a Equitação não é apenas um exercício físico pois que tanto contribui para formar em nós o hábito do auto domínio, a noção da modéstia das nossas forças e dos nossos conhecimentos, a paixão de corrermos o risco sempre que possível calculado.
Como se diz na CAVALARIA, o Cavalo ensina-nos a ter coração.” (Autor desconhecido)
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Missões Especificas das Forças Armadas

ANEXOS
ANEXO A

Guião das Entrevistas

Entrevista para o TCor Paulo Ramos e ao Major Henriques, Professores de Táctica de Cavalaria.

1. Face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações Defensivas?

2. Face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações Ofensivas?
3. Face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações de Retardamento?

4. Face às características deste tipo de operações e ao nível de conflitualidade que estamos a tratar na defesa militar da República, acha que uma unidade a cavalo traria vantagens quando empregue em Operações na Área da Retaguarda?

5. Na sua opinião acha que uma Unidade deste tipo pode ter vantagens de forma a ser uma capacidade militar?
Entrevista ao TCor Carlos Simões de Melo, analista no Joint Analsis and Lessons Learned Centre.

1. Face a todas as missões e tarefas que são desempenhadas em Operações Internacionais Humanitárias e de Paz, vê aplicabilidade duma unidade deste tipo?
2. Que dificuldades vê na actuação duma Força a Cavalo em Operações Internacionais?
3. Acha que era aplicáveis em todos os teatros onde temos forças Portuguesas neste momento?

4. No Kosovo onde esteve como 2º Cmdt, acha que teria vantagens se tivesse uma unidade deste tipo à disposição?

5. Na sua opinião acha que uma Unidade deste tipo pode ter vantagens de forma a ser uma capacidade militar?

Entrevista ao TCor da GNR Mariz dos Santos, Cmdt da Unidade à qual pertence o esquadrão a cavalo

1. Como está constituído o Esquadrão a Cavalo?

2. Quantos homens e cavalos existem num esquadrão?

3. qual a Formação que têm os militares que fazem parte desta Unidade?
4. Quais são as missões que desempenham e em quais têm mais vantagens?

5. Tem algum exemplo que me possa relatar sobre a vantagem deste tipo de Unidades?

6. Quando esteve no Iraque utilizaria uma Unidade a Cavalo se a tivesse à disposição?

7. Ao nível logístico como acha possível destacar uma força deste tipo para um TO fora do território nacional?

Entrevista ao TCor Delfino, Chefe a Repartição de Engenharia do Comando Operacional, responsável pelo apoio às Missões de Interesse Público.
1. Face aos Planos que temos com a Protecção Civil, acha que em algum destes Planos uma Unidade a Cavalo poderia ser emprego vantajosamente?

2. Como acha que poderia ser empregue?

3. Quais as vantagens e desvantagens?

4. Poderíamos diminuir essas desvantagens? Como?

Entrevista ao Major Simões Pereira, cmdt de duas Companhias de Cavalaria em Angola e de uma Brigada a Cavalo da PSP em Angola.
1. Quais as vantagens que as tropas a Cavalo tinham sobre as outras?

2. Quais as dificuldades que tinham?

3. Como estavam organizados?

4. Qual a reacção das populações?

5. Quanto tempo estavam fora do quartel?

6. Que treino tinham os militares?
Entrevista ao TCor Zilhão, 2º Cmdt do Centro Militar de Educação Física e Desportos.
1. Como está constituído a parte da equitação?

2. Quais são os recursos humanos disponíveis neste momento?

3. Quais são os recursos animais disponíveis neste momento?

4. A nível de Ferradores e Médicos Veterinários com estão organizados?


Unidades a cavalo no Exército Português,

uma capacidade militar.
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